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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Ambiental e Sanitária Interfaces do Conhecimento” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I volume, apresenta, 
em seus 26 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da importância 
da engenharia ambiental e sanitária, tendo como base suas diversas interfaces do 
conhecimento.

Entre os muitos usuários da água, há um setor que apresenta a maior interação 
e interface com o de recursos hídricos, o setor de saneamento.

A questão das interfaces entre saneamento e recursos hídricos coloca-se no 
saneamento como usuário de água e como instrumento de controle de poluição, em 
consequência, de preservação dos recursos hídricos. 

Estas interfaces, como linhas integradas prioritárias de pesquisa, relacionam-
se ao desenvolvimento e a inovação, seja de caráter científico e tecnológico, entre 
as áreas de recursos hídricos, saneamento, meio ambiente e saúde pública. 

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia ambiental e sanitária, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
interfaces do conhecimento da engenharia ambiental e sanitária. A importância dos 
estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo 
em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos 
profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação 
do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: O gerenciamento adequado dos 

resíduos sólidos é essencial para as instituições 
que se preocupam com os impactos ambientais 
decorrentes de suas atividades. No Brasil, 
conforme a Lei Federal nº 12.305/10 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a 
responsabilidade pelo resíduo passa a ser 
compartilhada, com obrigações que envolvem 
os cidadãos, as empresas, as prefeituras e 
os governos estaduais e federal, além de 
empresas e instituições públicas e privadas. 
Este trabalho apresenta a metodologia 
denominada PGR – Plano de Gerenciamento 
de Resíduos elaborada pelos autores, a qual 
inclui instrumentos administrativos, legislativos, 
abordando os itens da Lei 12305/ 10 – Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, a qual foi 
aplicada no Programa de Gerenciamento de 
Resíduos da UNESP, PGR UNESP, campus 
de Rio Claro/ SP em alguns anos de projeto. A 
metodologia apresentada pode ser aplicada em 
outras instituições, empresas e até mesmo em 
alguns municípios, devido a sua versatilidade 
e eficácia no gerenciamento dos resíduos e da 
sua abordagem à instrumentos administrativos 
e legais eficientes, bem como as exigências da 
Lei 12305/10 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Com relação a metodologia aplicada 
no estudo de caso citado, tal metodologia 
demonstrou-se eficaz no que se refere ao 
gerenciamento adequado dos resíduos em 
uma instituição, onde pode-se abranger 
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ações efetivas, com uso de instrumentos administrativos de qualidade, ambientais, 
gerenciamento, instrumentos legislativos e cumprimento de diversos itens da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos.
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos, Plano de Gerenciamento de Resíduos, Instituições, 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, Metodologia. 

METHODOLOGY FOR IMPLEMENTATION OF THE INSTITUTIONS WASTE 

MANAGEMENT PLAN

ABSTRACT: Proper management of solid waste is essential for institutions that care 
about the environmental impacts of their activities. In Brazil, according to Federal Law 
No. 12.305 / 10 - National Solid Waste Policy (PNRS), the responsibility for the waste 
is now shared, with obligations involving citizens, companies, municipalities and state 
and federal governments, as well as companies and public and private institutions. 
This paper presents the methodology called PGR - Waste Management Plan prepared 
by the authors, which includes administrative and legislative instruments, addressing 
the items of Law 12305/10 - National Policy of Solid Waste, which was applied in the 
Waste Management Program. from UNESP, PGR UNESP, Rio Claro / SP campus in a 
few years of project. The presented methodology can be applied in other institutions, 
companies and even some municipalities, due to its versatility and effectiveness in 
waste management and its approach to efficient administrative and legal instruments, as 
well as the requirements of Law 12305/10 - Policy National Solid Waste. Regarding the 
methodology applied in the case study cited, such methodology proved to be effective 
with regard to the proper management of waste in an institution, where effective actions 
can be encompassed, using quality administrative, environmental, management, and 
management tools. legislative instruments and compliance with various items of the 
National Solid Waste Policy.
KEYWORDS: Waste, Waste Management Plan, Institutions, National Solid Waste 
Policy, Methodology.

1 |  INTRODUÇÃO

O aumento progressivo da população e os avanços tecnológicos têm levado 
ao consumo desenfreado e, consequentemente, à maior produção e variação de 
resíduos gerados e descartados diariamente. Problemática que atinge o cenário 
mundial, agravada pelo gerenciamento inadequado dos materiais, acarretando a  
impactos negativos sociais, ambientais, econômicos e até mesmo na saúde pública. 

Sendo assim, compete ao poder público a adoção de medidas que visem à 
elaboração e implantação de legislações que disciplinem o gerenciamento dos 
resíduos e que apresentem instrumentos de gestão.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) representa uma ferramenta de 
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avanço para o Brasil em relação a questão de gerenciamento de resíduo, dispondo, 
sobre a prevenção e redução na fonte geradora, diretrizes para gestão integrada dos 
resíduos sólidos. Além disso, institui o conceito da responsabilidade compartilhada, 
que atribui a todos os agentes envolvidos na geração do resíduo a obrigação por 
seu gerenciamento (cidadãos, empresas, fornecedores, comerciantes, governos 
e organizações particulares e públicas). Para isso, a PNRS institui o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos como instrumento de gestão que visa todo o processo 
do gerenciamento, da sua geração até sua destinação final (BRASIL, 2010).

O Plano a ser elaborado e implantado por empresas, indústrias e instituições, 
traz benefícios sociais, ambientais e econômicos. Na esfera social, proporciona 
a integração de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, combatendo a 
desigualdade social e atribuindo à sociedade a responsabilidade sobre os resíduos 
gerados. Na esfera ambiental, possibilita a identificação de riscos ambientais e à 
saúde humana, minimizando os impactos decorrentes do gerenciamento inadequado. 
Na esfera econômica, reduz os custos operacionais e desperdícios através do 
reaproveitamento de materiais (BRASIL, 2014).

Nas Instituições de Ensino Superior (IES), responsáveis pela formação de 
profissionais, desenvolvimento de projetos de pesquisas e extensão, é de fundamental 
importância o correto gerenciamento de resíduos, a partir da  implantação de um 
Plano de Gerenciamento de Resíduos, bem como outras instituições, empresas 
e municípios. Este trabalho tem como objetivo apresentar a metodologia PGR – 
Plano de Gerenciamento de Resíduos, a qual utiliza instrumentos administrativos 
atrelados a Lei 12305/ 10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (MORAES et al, 
2015; MORAES et al, 2017) finalizada e concluída pelos autores deste trabalho, 
a qual foi testada em alguns anos na aplicação e monitoramento no Programa de 
Gerenciamento de Resíduos, PGR UNESP da Instituição Universidade Estadual 
Paulista (UNESP), campus Rio Claro (Estado de São Paulo, Brasil), em todas as suas 
etapas com destaque neste trabalho para as auditorias nos setores da Universidade 
e proposição de ações corretivas e preventivas, juntamente com a verificação do 
atendimento à legislação aplicável a cada resíduo, conforme os itens exigidos pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

Os impactos verificados nas esferas sociais, econômicas e ambientais, 
decorrentes do mau gerenciamento dos resíduos, tem motivado a criação de 
alternativas para solucionar essa problemática. Porém, a gestão adequada dos 
resíduos sólidos urbanos para os países em desenvolvimento é um grande desafio, 
e no Brasil, mesmo que a sociedade seja responsável pelo manejo, os principais 
encarregados pelo gerenciamento ainda são os municípios.

A gestão e disposição adequadas dos resíduos correlacionam-se com a 
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expansão urbana, uma vez que muitas áreas não são atendidas pelos serviços de 
coleta, o que ocasiona a destinação inadequada dos resíduos, devido às ocupações 
irregulares  do não planejamento da cidade (MAIELLO et al, 2018). Assim, para 
a gestão eficiente de resíduos, são necessárias diretrizes para disciplinar seu 
gerenciamento. Portando, cabe ao poder público a responsabilidade de elaborar 
legislações, programas e políticas públicas, considerando as questões nos âmbitos 
sociais, econômicos e ambientais para que consiga alcançar o objetivo pretendido 
no gerenciamento adequado dos resíduos (TAKENAKA, 2008). 

A principal legislação brasileira no tema, é a Lei Federal nº 12.305 – 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), criada em 2 de agosto de 2010, 
e regulamentada pelo decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. Nela estão 
dispostos princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes relacionadas à gestão 
integrada de resíduos sólidos. A lei também determina a responsabilidade não só dos 
geradores como também do poder público e os instrumentos econômicos cabíveis 
(BRASIL, 2010). Segundo a PNRS, é de fundamental importância considerar todo o 
ciclo de um resíduo, priorizando, em ordem, a não geração, a redução, a reutilização, 
a reciclagem, o tratamento e a disposição final adequada. 

A lei inclui ainda novos objetivos, como a erradicação de lixões e aterros 
controlados, a priorização de produtos recicláveis nas contratações governamentais, 
o consumo sustentável, a integração de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis no panorama nacional e a elaboração de Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos por empresas, indústrias e instituições (BRASIL, 2010).

A PNRS torna obrigatória a elaboração do Plano Municipal de Gerenciamento 
Integrado de Resíduos Sólidos para garantir recursos federais para ao gerenciamento 
dos resíduos, incluindo ainda outros setores do âmbito nacional ao privado: Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, Planos Estaduais de Resíduos Sólidos e o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010).

Para a PNRS, os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS são 
documentos com valor jurídico que comprovam a capacidade de uma empresa gerir 
todos os resíduos gerados por ela através da rastreabilidade em  todos os processos. 
O PGRS descreve o diagnóstico do local abordado, relata a situação em relação aos 
resíduos gerados, considerando de sua geração à destinação final, define metas 
e ações a serem cumpridas para o gerenciamento, exigindo um compromisso dos 
cargos administrativos do local para a implantação da política de responsabilidade 
ambiental.

Para que um programa de gerenciamento seja bem implementado o apoio da 
direção da instituição em questão é imprescindível, pois torna possível operacionar as 
ações propostas e monitorar os resultados. Outro ponto relevante é a conscientização 
dos envolvidos, que devem compreender a importância de sua contribuição nas 
ações, afim de que a execução seja efetiva.

Uma ferramenta essencial para o monitoramento do plano são os indicadores 



 
Engenharia Ambiental e Sanitária: Interfaces do Conhecimento Capítulo 16 194

de sustentabilidade, pois oferecem um aviso preliminar da situação atual com o 
intuito de evitar retrocessos ambientais, sociais e econômicos (UNITED NATIONS, 
2007). Segundo Oliveira e Faria (2008), os indicadores desempenham um 
importante papel ao levantar informações que identificam problemas e tendências, 
fornecem subsídios para o estabelecimento de prioridades, formulação e avaliação 
de políticas e programas. Além disso, permitem a visualização ampla da situação 
do gerenciamento de resíduos, favorecendo a seleção das tecnologias e técnicas 
mais adequadas para cada tipo identificado, permitindo a destinação dos recursos 
financeiros para processos mais sustentáveis (VEIGA, 2014). O principal indicador 
utilizado relacionado aos resíduos sólidos urbanos refere-se à quantidade gerada de 
resíduos/habitante/tempo.

Uma maneira de garantir a efetividade da melhoria contínua desta metodologia 
é a realização de auditorias internas e externas, utilizadas na avaliação de dados para 
atingir os objetivos ambientais da organização, correspondendo além disso, a uma 
maneira de coordenar o sistema de gestão ambiental, estabelecendo oportunidades 
de melhoria, ações corretivas e preventivas. As auditorias internas devem ser 
realizadas periodicamente em todas as etapas do gerenciamento, conforme protocolo 
indicado no Plano conforme a PNRS. Cada instituição, empresa ou município deverá 
apresentar um documento que contenha um checklist das questões vinculadas a 
resíduos a serem  avaliadas durante o processo de auditorias.

As auditorias ambientais podem variar de acordo com seu objetivo, escopo e 
cliente, tendo  uma metodologia específica para cada categoria. Desse modo, há 
a necessidade de se realizar previamente um planejamento para condução desse 
processo, considerando todas as variáveis envolvidas (PUGLIESI, MORAES, 2014).

A prática de manejo de resíduos sólidos na universidade deve buscar a 
articulação da relação homem-natureza, orientando processos sociais, culturais e 
econômicos, proporcionando a educação integral dos estudantes como cidadãos 
(MONTES, JARAMILLO, 2012), sendo dever das Instituições de Ensino Superior 
(IES) combaterem seus impactos ambientais, e ser exemplo de adequação à 
legislação, desprendendo-se da teoria e explorando a atividade prática (TAUCHEN, 
BRANDLI, 2006). É essencial a realização de treinamentos e ações que promovam 
a sensibilização da comunidade acadêmica (GONÇALVES, 2010).  

3 |  METODOLOGIA

3.1 A Metodologia PGR – Plano de Gerenciamento de Resíduos

A metodologia denominada PGR - Plano de Gerenciamento de Resíduos 
baseada Moraes et al, 2015; Moraes et al, 2017, e finalizada pelos autores deste 
trabalho, utilizando o conceito dos 4 R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar e Repensar), 
PDCA, método de auditorias, método 5W2H, legislações, todos ligados aos itens 
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exigidos pela Lei 12305/ 10 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) para 
efetivar suas etapas e elaboração. A metodologia com todos estes instrumentos 
foi concentrada no ciclo PDCA (fi gura 1), ou Ciclo de Deming, focado na melhoria 
contínua. Este ciclo de desenvolvimento, criado por Walter A. Shewart, na década 
de 1920 e disseminado por William Edward Deming (JURAN, 1990) foi uma das 
primeiras ferramentas para gestão de qualidade e é composto pelas etapas: Plan
(Planejar), Do (Executar), Check (Checar) e Act (Agir). Esta foi aplicada/ testada no 
Programa de Gerenciamento de Resíduos da UNESP, PGR UNESP, campus de Rio 
Claro/ SP em alguns anos de projeto, o qual é apresentada neste trabalho.

Figura 1 – Metodologia PGR (Plano de Gerenciamento de Resíduos).
Fonte: Baseada em MORAES et al, 2015, MORAES et al, 2017. Elaborado pelos autores, 2019.

A etapa 1 (P – Planejar) consistiu na elaboração e aplicação de checklists
para diagnosticar quantitativa e qualitativamente os resíduos gerados no campus
da UNESP, considerando as etapas de segregação, identifi cação, armazenamento, 
tratamento e destinação fi nal. A etapa 2 (D – Fazer) correspondeu à elaboração 
do Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGR), conforme o Artigo 21 da Lei nº 
12.305/10 (PNRS).

Este trabalho descreve em detalhes à realização da etapa 3 (C – Checar), que 
consiste na aplicação de auditorias em todo o campus, avaliação do atendimento às 
legislações aplicáveis, elaboração de um plano de auditorias anuais, e propostas de 
aplicação de ações corretivas e preventivas. Esta etapa consistiu na aplicação de 
uma ferramenta de gestão ambiental denominada auditoria nos setores do campus
universitário.

Na etapa 4 (A – Agir), é verifi cada a documentação fi nal (o Plano, de acordo 
com o Artigo 21 da PNRS), que fi ca por conta do gestor da instituição, e sugerida a 
revisão de todas as etapas da metodologia citada periodicamente.

3.2 Auditorias

Nas primeiras etapas do ciclo (Plan e Do), foi elaborado o PGR (Plano de 
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Gerenciamento de Resíduos) do campus de acordo com o artigo 21 da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, apresentado o conteúdo conforme as etapas descritas 
na fi gura 2. Esse trabalho detalha a aplicação das duas últimas fases do plano: 
Periodicidade e  Monitoramento, Ações Preventivas e corretivas.

Figura 2. Etapas do PGR UNESP Rio Claro/SP. 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

As auditorias consistiram na elaboração e aplicação de um checklist (tabela 1) 
semelhante ao utilizado na etapa 1, no qual os resíduos gerados foram caracterizados 
por tipo e quantidade, sendo verifi cado como ocorria o gerenciamento (da segregação 
à destinação fi nal) e as leis e normas vigentes aplicáveis, para posterior verifi cação 
do cumprimento ou não à legislação.

Resíduos gerados / 
setor Gerenciamento Legislação

Tipo Quantidade Segregação Identifi cação / 
Armazenamento Tratamento

Transporte 
/ 

Destinação 
Final

Lei Descrição

Tabela 1. Checklist de auditoria do Plano de Gerenciamento de Resíduos.
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

Cada setor da Universidade apresentou um multiplicador para colaborar com 
as informações quantitativas e qualitativas dos resíduos, além de guiar as ações do 
PGR a serem implantadas em seu setor. O multiplicador foi orientado a armazenar os 
resíduos gerados durante uma semana ou, no mínimo, três dias para contabilização, 
utilizada para calcular  uma estimativa de geração em período determinado. No dia 
da realização da auditoria, foi aplicado o questionário (tabela 1), com quantifi cação 
dos materiais sólidos em unidades ou quilogramas (através da utilização de uma 
balança digital), e em litros para os líquidos. Após o preenchimento, foi realizado 
o registro fotográfi co dos resíduos e verifi cado se os processos de gerenciamento 
estavam conformidade com  os objetivos e metas propostos na etapa 2. Em caso 
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negativo, ações corretivas eram estabelecidas como forma de monitoramento (figura 
3).

Figura 3.  Fluxograma da auditoria do PGR UNESP Rio Claro/SP. Baseado em DOLPHINE & 
MORAES, 2018.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

As auditorias abrangeram 48 setores da UNESP Rio Claro (Estado de São 
Paulo, Brasil), indo desde setores administrativos até departamentos com laboratórios 
químicos. A partir da análise dos dados, foi possível identificar os principais resíduos 
gerados e propor as ações a serem implantadas para o gerenciamento dos mesmos. 
Foram estabelecidas as categorias de quantificação dos resíduos subdividades em: 
quilograma/ano, unidades/ano e litros/ano. 

Como na maioria dos setores não ocorria a separação por tipo de resíduo 
reciclável (metal, plástico, vidro, papel), foi utilizada uma categoria mais abrangente, 
denominada “recicláveis”. Ademais, em muitos departamentos não havia segregação 
entre resíduos recicláveis e orgânicos, sendo pesados juntos, na categoria “orgânico 
+ recicláveis”. Outros resíduos ainda foram diagnosticados em kg/ano: orgânico; 
luvas, ponteiras e placas plásticas; vidraria; lâmpadas; papéis; biológicos e outros. A 
categoria “outros” correspondeu a um grupo de diversos materiais, como: algodão, 



 
Engenharia Ambiental e Sanitária: Interfaces do Conhecimento Capítulo 16 198

borra de café, lacres de alumínio e caixas de papelão. As quantidades identificadas 
estão registradas na tabela 2.

Resíduo Quantidade (Kg / ano)
Orgânico 13122

Recicláveis 6604
Orgânico + Recicláveis 3680

Outros 767
Luvas, ponteiras e placas plásticas 759

Vidraria 731
Lâmpadas 726

Papéis 600
Biológicos 192

Tabela 2. Quantificação dos resíduos
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

Em relação à contabilização em unidades/ano, foram estabelecidas as 
categorias: copos descartáveis; pilhas; reatores; cartuchos e toner; bitucas de cigarro, 
eletrônicos; e outros (fotocopiador, recipientes de cartuchos e seringas). Os resíduos 
líquidos como óleo, químicos, e químicos neutralizados foram contabilizados em 
litros/ano. As quantificações em unidades/ano e litros/ano estão representadas, 
respectivamente, nas tabelas 3 e 4.

Resíduo Quantidade (unidades / ano)
Copos Descartáveis 9031

Pilhas e baterias 6800
Reatores 1200

Cartuchos e Toners 435
Outros 25

Bitucas de cigarro 24
Eletrônicos 13

Tabela 3. Quantificação dos resíduos em unidades/ano
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

Resíduo Quantidade (litros / ano)
Óleo 1658

Químicos 740
Químicos neutralizados 88

Tabela 4. Quantificação dos resíduos em litros/ano
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

A partir da análise das informações obtidas, foi possível constatar que os resíduos 
gerados em maior quantidade no campus são: orgânico, copos descartáveis, pilhas 
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e óleo. 
Nas etapas anteriores - P (Plan) e C (Check) , alguns resíduos foram identificados 

com maior urgência de ações para a correta destinação final: lâmpadas; embalagens 
de produto de limpeza; toners e cartuchos; bitucas de cigarro. A tabela 5 descreve 
algumas soluções já foram implantadas.

Problema Ação Implementada
Acúmulo e acondicionamento inadequado de 

lâmpadas (Rua 11, antigo IGCE)
Orçamentos de fornecedores e destinação final 

adequada com empresa especializada (Apliquim)
Acúmulo de embalagens de produtos de limpeza 

sem destinação prevista (Setor de Serviços 
IGCE)

Separação das embalagens e destinação 
adequada com empresa especializada 

(Ecoponto)
Acúmulo de toners e cartuchos sem destinação 

prevista (Seção de Comunicações IGCE)
Destinação final adequada com empresa 

especializada. (Eco1000)

Descarte inadequado de bitucas de cigarro (todo 
o campus)

Instalação de coletores em parceria com 
empresa especializada na coleta e reciclagem 

desses resíduos (Poiato Recicla)
Disposição inadequada de pilhas e baterias 

(todo o campus)
Confecção e distribuição de coletores feitos de 

garrafas pet.

Tabela 5. Problemas identificados e suas respectivas soluções
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

Foram  propostas outras ações específicas por resíduo, baseadas na metodologia 
4R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar e Repensar), através do  preenchimento de uma 
tabela (tabela 6).

Tipo de 
resíduo Derivações Metas 

(4R’s) Objetivos Ações Responsável Prazo
Fornecedores 
/ Destinação 

Final

Tabela 6. Modelo da tabela de objetivos e metas propostos para cada resíduo
Fonte: Baseado em MORAES, et al, 2015, MORAES, et al, 2017. Elaborado pelos autores, 2019.

A adequação à legislação ambiental é imprescindível e sua verificação 
corresponde a uma das etapas da metodologia. Assim, para cada resíduo foi 
levantado a legislação vigente relacionada, considerando todas as etapas do 
gerenciamento, e a partir disso foi possível avaliar o atendimento legal de cada setor, 
e o enquadramento legal da instituição estudada. A tabela 7 ilustra  parcialmente 
dessa etapa.
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Resíduo Legislação Descrição
Situação da 
UNESP Rio 

Claro

Recicláveis

Decreto 
Federal 

5.940/2006

Institui a separação dos resíduos 
recicláveis descartados pelos órgãos 
e entidades da administração pública 

federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis

Atende 
Parcialmente

Copos descartáveis Não Atende
Papéis Atende

Luvas, ponteiras e placas 
plásticas Não Atende

Vidraria Atende

Pilhas CONAMA 
401/2008

Estabelece os limites máximos de 
chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas 
e baterias comercializadas no território 
nacional e os critérios e padrões para o 

seu gerenciamento. 

Atende 
Parcialmente

Tabela 7. Legislação aplicável por resíduo na UNESP de Rio Claro/SP e seu cumprimento
Fonte: Baseado em MORAES, et al, 2015, MORAES, et al, 2017. Elaborado pelos autores, 2019.

Por fim, foi elaborado um Plano de Auditorias da UNESP, campus de Rio Claro 
(Estado de São Paulo, Brasil), que apresenta as informações a respeito do escopo, 
objetivos, critérios e logística, com o intuito de nortear as aplicações de futuras 
auditorias. O modelo do plano pode ser observado na tabela 8.

Cliente: UNESP Campus Rio Claro/SP
Endereço: xxxx
Responsáveis: xxxxx
Escopo da Auditoria: Verificação em todos os setores da Unesp Rio Claro.
Objetivo da Auditoria: Verificar o cumprimento do PGR- Plano de Gerenciamento de Resíduos da Unesp Rio Claro
Critérios a serem abordados: Tipo de Resíduo, Quantidade, Segregação, Identificação/ Armazenamento, Tratamento, 
Transporte/ Destinação Final, Objetivos e Metas.
Recursos:  Balança, Checklist, Plano de auditoria, leis e políticas aplicáveis
Auditores Líderes:                                                              Auditores envolvidos:
Auditados: Multiplicadores do setor, funcionários, professores, estudantes, diretores
Data da reaização: Revisão: 1 ano após a auditoria
Itinerário:

Data
Horário

Auditores Processos Itens AplicáveisInício Término
Auditores líderes 
e equipe de 
auditoria

Fluxograma 
(Figura 2)

Tipo de Resíduo, Quantidade, Segregação, 
Armazenamento, Tratamento, Transporte/ Destinação 
Final, Objetivos e Metas.

Tabela 8. Exemplo de Plano de Auditoria do PGR UNESP campus Rio Claro/SP
Fonte: Baseado em DOLPHINE & MORAES, 2018. Elaborado pelos autores, 2019.

4 |  CONCLUSÕES

O termo “responsabilidade compartilhada” definido pela PNRS, cujo conceito 
envolve o comprometimento dos geradores em relação aos seus resíduos, torna 
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indiscutível a importância do Plano de Gerenciamento de Resíduos na gestão 
ambiental de empresas e instituições públicas e privadas. Este documento deve ter 
como foco a melhoria da qualidade ambiental, a busca por  inovações tecnológicas 
como alternativas para solução dos problemas específicos de cada tipo de resíduo, 
contribuindo para prevenção de impactos ambientais negativos da instituição, além 
de promover a inclusão e educação ambiental da comunidade ao entorno. Tornando-
se assim, um instrumento de desenvolvimento sustentável, que contempla aspectos 
ambientais, econômicos e sociais.

As auditorias demonstram um papel fundamental para avaliação do cumprimento 
das ações propostas pela metodologia e estudo de caso, apresentando ser uma 
ferramenta eficiente para implementação de medidas corretivas, enquadramento 
à legislação e monitoramento das metas sugeridas. Recomenda-se, que sejam 
realizadas anualmente pela equipe responsável para o constante monitoramento do 
gerenciamento, permitindo identificar oportunidades de melhoria e a efetividade do 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da instituição.

Vale ressaltar, que a metodologia PGR – Plano de Gerenciamento de Resíduos 
criada pelos autores deste trabalho e aplicada para o estudo de caso do PGR – 
Programa de Gerenciamento de Resíduos da UNESP, campus de Rio Claro, pode ser 
aplicada em demais unidades e outras instituições, empresas e até mesmo em alguns 
municípios, devido a sua versatilidade e eficácia no gerenciamento dos resíduos e 
da sua abordagem à instrumentos administrativos e legais eficientes, bem como as 
exigências da Lei 12305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos. Tal metodologia 
poderá ser adaptada e atualizada conforme a identificação de novos instrumentos 
administrativos, legislações e oportunidades de melhorias na sua aplicabilidade.

Por fim, é importante salientar que após realização de todas as etapas  desta 
metodologia, o ciclo pode/ deve retomar à sua fase inicial, visando a melhoria contínua 
do gerenciamento de resíduos da localidade, cumprindo assim sua responsabilidade 
como geradora exigida pela PNRS.
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